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1.1. O Município de Piên, inscrito no CNPJ sob n.º 76.002.666/0001-40, através do Agente de Contratações 

Decreto 290/2025, devidamente autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF, em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais normas pertinentes, TORNA PÚBLICO 

que estará recebendo na Sede da Prefeitura Municipal de Piên, com endereço na Rua Amazonas, nº 373, Centro, 

em Piên/PR, CEP 83.860-000, mediante protocolo junto ao Departamento de Licitações e Compras, os documentos 

dos interessados no objeto da presente CHAMADA PÚBLICA que se processa nos seguintes termos e condições. 

 

 

2.1. O presente edital tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas para prestar serviços 

de auxílio funeral para as famílias que atende aos critérios estabelecidos pela lei municipal nº 

1337/2018 e pelos decretos municipal nº197/2022 e nº 127/2023 que regulamenta a 

concessão de benefícios eventuais no âmbito da política pública de assistência social no 

município de Piên, de acorco com as condições estabelecidas no presente instrumento ,  seus anexos e 

Termo de Referência anexo I. 

 

 

3.1. Os interessados poderão inscrever-se para o Credenciamento e respectivo fornecimento de serviços 

funerários a partir da primeira publicação do presente instrumento, ficando o credenciamento aberto a futuros 

interessados que preencherem as condições previstas no edital e seus anexos, em especial o Termo de Referência, 

de acordo com o inciso II do Art. 79, da Lei nº 14.133/2021, até que se atinja a execução da totalidade dos 

objetos previstos.  

 

3.2. O credenciamento (todos os documentos exigidos neste Edital) poderá ser enviado de forma eletrônica no 

e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou ser protocolado no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES nos 

horários de 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, no endereço citado no item 1.1, o qual deverá ser dirigido ao 

Agente de Contratação. 

 

3.3. O envelope deverá ser entregue fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá 

constar a seguinte descrição: 

 

RAZÃO SOCIAL/NOME, ENDEREÇO DA PROPONENTE, TELEFONE, E-MAIL E CNPJ) 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº xxx/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

                                   EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 

 

1. PREÂMBULO: 

2. DO OBJETO: 

3.1. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E ANÁLISE 
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3.4. A habilitação dos credenciados será verificada, mediante análise de todos os documentos de habilitação 

pelo Agente de Contratação DECRETO 290/2025. 

 

3.5. Aprovados os documentos de credenciamento e ratificado o ato de credenciamento pela Autoridade Superior, 

será firmado contrato de prestação de serviços com validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, 

conforme minuta constante do ANEXO VI. 

 

3.6. Serão consideradas credenciadas as empresas que apresentarem os Documentos enumerados no item 7 

deste instrumento. 

3.7. O edital do chamamento permanecerá aberto por prazo indeterminado, para que empresas enquadradas nas 

condições estabelecidas nesse edital, possam credenciarem-se. 

 

3.8. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado 

 

4. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

 

4.1. A execução do objeto será realizada conforme as necessidades da administração pública, respeitados os 

valores contidos no ANEXO I do presente Edital. 

 

4.2. As despesas originadas pelo presente credenciamento correrão às seguintes Dotações Orçamentárias: 

10.001.08.244.0012.2028-33.90.32.00.00 – Conta 3270 – Fonte LIVRES; 

10.003.08.244.0012.2031-33.90.32.00.00 – Conta 3600 – Fonte LIVRES e Conta 3610 – Fonte 834  

 

4.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

5.1. Poderão participar do presente chamamento público, os interessados que satisfaçam, integralmente, as 

condições de credenciamento dispostas neste edital. 

 

5.1.1. Os interessados deverão proceder, antes do protocolo da documentação, a verificação minuciosa de todos 

os elementos fornecidos, solicitando, quando necessário, esclarecimentos por escrito. 

 

5.1.2. A participação no credenciamento implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 

seus anexos e legislação aplicável, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior. 

 

5.1.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação a Comissão especialmente designada 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, conforme previsto nas Leis 8.429/92, 12.846/13 

entre outras, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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a) Cadastro nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
 Conselho nacional de Justiça https://certidoes.cgu.gov.br/ 

b) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR  Emitir Certidão de 
Pendências - Portal TCE-PR 

 

5.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado no credenciamento a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

5.1.5. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de serviços e 

similares, dentre outros. 

 

5.1.6. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

5.1.7. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará      o interessado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

5.2. Não serão admitidas participar do presente Credenciamento: 

a) Empresas que estejam impedidas nos termos do art.14 da Lei nº 14.133/21; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Que integrem pessoa jurídica do mesmo grupo econômico ou com os mesmos sócios de outra empresa, que 

esteja participando deste credenciamento; 

d) Que tenham em seu quadro societário pessoa física, sócia de outra empresa declarada inidônea pela 

Administração Pública. 

e) Seja servidor público deste Município, bem como a empresa da qual servidor seja sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 

f) Os interessados que por qualquer motivo estejam regularmente declarados como inidôneos, ou punidos com 

a suspensão do direito de licitar ou contratar com esta Administração Pública; 

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

h) A observância das vedações é de inteira responsabilidade do participante que, pelo descumprimento, se 

sujeita às penalidades cabíveis. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO EDITAL: 
 

6.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital de credenciamento, obedecendo 

aos critérios do artigo 164 da Lei n.º 14.133/21, assim, deverá protocolar no prazo de até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para o início do recebimento da documentação, mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br, cabendo à Comissão Especial 

decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento. 

 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 
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 7.1. Para a devida participação, os interessados deverão protocolar os documentos de habilitação abaixo, 
obedecendo preferencialmente à seguinte ordem: 

 

7.2. CARTA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO II), devidamente assinado pelo responsável 

legal da empresa, através de documento endereçado à Comissão de licitação, e normas previstas na Lei Federal 

nº. 14.133/2021, bem como os Termos deste Edital de Credenciamento. 

 

7.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

• Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), da proponente, contrato social 

consolidado e última alteração, devidamente registrada em Cartório/Junta Comercial, ou documento legal 

equivalente; 

• Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

• Estatuto Social, no caso de entidades filantrópicas e/ou sem fins lucrativos, suas alterações, 

acompanhada do ato de designação da diretoria – conforme art. 3º §2º da PORTARIA Nº 2.567, DE 25 

DE NOVEMBRO DE 2016. 

• Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação. 

 

7.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: a ser comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão 

relativa a Contribuições Previdenciárias, dentro do prazo de validade; 

c. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda do Estado (Tributos Estaduais), onde for sediada a empresa, 

dentro do prazo de validade; 

d. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa, dentro do prazo de 

validade; 

e. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, dentro de seu prazo 

de validade; 

f. Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme o inciso III do art. 62 da Lei 14.133 

de 2021, dentro do prazo de validade. 

g.  Cadastro nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
 Conselho nacional de Justiça https://certidoes.cgu.gov.br/ 

h.  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR  Emitir Certidão de 
Pendências - Portal TCE-PR 

Poderão ser encaminhadas certidões positiva com efeitos de negativa, certidões somente positivas não serão 

aceitas para fins de credenciamento. 

 

7.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame. 

 

7.2.4 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

a) Licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do 

licitante. 

 b) Declarações conforme anexo III, IV E V. 
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7.4. O credenciamento somente se efetivará após assinatura do contrato. 

7.5. A contratação ocorrerá de acordo com a demanda da Secretaria interessada. 

7.6. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o 

presente edital implicará a inabilitação da proponente. 

7.7. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pela 

Comissão de Licitação e Comissão Credenciamento. 

7.8. A Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original   de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvida e julgar necessário. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
 

8.1. As demandas serão distribuídas, conforme o inciso II do Art. 79, onde a escolha e definição pela 
empresa que prestará o serviço, será de responsabilidade dos terceiros (usuários), portanto a 

família deverá indicar por qual das empresas credenciadas, optará para a realização dos serviços 
funerários. 

 

8.2. Após a assinatura do contrato com as empresas habilitadas para prestação de auxílio funeral no município, 

a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil colocara em seu quadro de avisos permanente a lista contento 

todas as possíveis prestadoras do benefício de auxílio funeral, bem como o telefone para contato e endereço das 

mesmas. Além da publicação em seu mural, um memorando será enviado as demais secretarias do município, 

principalmente a secretaria de saúde que realiza atendimentos correlatos em caso de óbito, para conhecimento 

e divulgação de quais empresas podem realizar a referida prestação de serviço. Bem como manter uma publicação 

permanente na pagina oficial da prefeitura a lista dos prestadores deste serviço e as informações de contato de 

cada uma delas. 

 

8.3. A prestação do serviço ocorrera de segunda feira a domingo, incluindo feriados. Devendo a empresa informar 

o número de telefone, com plantão de 24h (vinte e quatro horas) para realizar atendimento das famílias que 

vierem a precisar do auxilio funeral. 

 
8.4. O credenciamento não garante a contratação do interessado pelo Município, podendo ser contratado de 

acordo com a necessidade da Administração Pública durante a vigência do processo. 
 

9. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

9.1. Conforme consta no termo de referencia ANEXO I 

10. DAS CONDIÇÕES DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

10.1. Após a homologação do objeto do presente Chamamento, estando a(s) credenciada(s) apta(s) à 

contratação, será realizado processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o art. 74 inciso IV da 

Lei 14.133/2021, tendo em vista o fato de que a competição resta impossibilitada, já que é do interesse da 

coletividade local que o maior número possível de interessados execute os serviços objetos deste processo, no 

intuito de proporcionar melhor atendimento à população. 

10.2. Finalizado o processo, a Administração convocará os credenciados para assinarem o contrato em até 05 

(cinco) dias úteis, após a convocação.  

 

10.3. Ocorrendo o descumprimento do prazo de assinatura do contrato a empresa estará descredenciada;  

 

http://www.pien.pr.gov.br/


 

Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136 

www.pien.pr.gov.br 

 

 

10.4. O termo a ser firmado, cuja minuta integra o presente edital (Anexo VI) para todos os efeitos de direito, 

regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 

sujeitando-se aos preceitos de direito público e    aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

 

14.5. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições de habilitação 

fixadas no edital de chamamento público. 

 

14.6. O pedido de descredenciamento deverá ser realizado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis 

conforme art. 16. § 3º Decreto 312/2023. 

 

14.7. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

 

14.8. O pedido de descredenciamento não desobriga o credenciado do cumprimento de eventuais contratos 

assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço 

a aplicação das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11. FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1. A Contratada deverá encaminhar nota fiscal à Contratante, até o quinto dia útil do mês subsequente à 
execução do serviço, acompanhado do faturamento e demais documentos necessários para instrução dos 

processos de pagamento; 
 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Unidade demandante atestar a 

execução do objeto do contrato; 
 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal; 
11.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências para imediata restauração de regularidade; 
 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras; 

 
11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 

 
12.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
 

13.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal; 
 

12. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos provenientes do credenciamento ficarão sob 
responsabilidade da servidora Letícia Inez Schroth Gabardo, em conformidade com os artigos 117 e 7º, da Lei  

Federal nº 14.133/2021. 
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12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 
 

12.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

12.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021. 

 

13. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

13.1. Os serviços serão prestados por empresa habilitadas para prestação de serviço funeral, e por funerárias 

que atendam as habilitações fiscais e técnicas exigidas.  

 

13.2. O serviço será efetuado quando ocorrer mortes no munícipio de Piên, abrangendo cidadãos em 

vulnerabilidade social desde que procurem a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil para a solicitação do 

benefício de auxílio funeral. 

 

13.3. A análise da concessão do auxílio funeral será realizada sempre posteriormente a ocorrência do óbito, não 

se responsabilizando o município por nenhum auxílio não concedido, uma vez que os critérios da lei deverão ser 

seguidos. 

 

13.4. O critério que determinara qual empresa credenciada irá prestar auxílio funeral dar-se-á pelo “CRITÉRIO 

DE ESCOLHA DE TERCEIRO”, na qual a Administração Pública informara a família do falecido sobre quais 

empresas estão disponíveis para prestação do auxílio funeral, mas a escolha final do prestador de serviço recai 

sobre o beneficiário direto, ou seja, as famílias podem escolher entre as funerárias habilitadas qual irá prestar o 

serviço. 

 

13.5. Após a assinatura do contrato com as empresas habilitadas para prestação de auxílio funeral no município, 

a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil colocara em seu quadro de avisos permanente a lista contento 

todas as possíveis prestadoras do benefício de auxílio funeral, bem como o telefone para contato e endereço das 

mesmas. Além da publicação em seu mural, um memorando será enviado as demais secretarias do município, 

principalmente a secretaria de saúde que realiza atendimentos correlatos em caso de óbito, para conhecimento 

e divulgação de quais empresas podem realizar a referida prestação de serviço. Bem como manter uma publicação 

permanente na pagina oficial da prefeitura a lista dos prestadores deste serviço e as informações de contato de 

cada uma delas. 

 

13.6. A prestação do serviço ocorrera de segunda feira a domingo, incluindo feriados. Devendo a empresa 

informar o número de telefone, com plantão de 24h (vinte e quatro horas) para realizar atendimento das famílias 

que vierem a precisar do auxilio funeral. 

 

13.7. O transporte do corpo compreende retirá-lo do local de ocorrência do óbito, seja em necrotério, cemitério, 
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IML, residência do falecido ou hospitais, bem como em todo território do município, sendo zona urbana e rural, 

procedendo com todo necessário até o sepultamento, em veículo especial preparado para prestar serviço 

funerário.  

 

13.8. Após a preparação do corpo, este deve ser levado até o local do velório, no munícipio, e posteriormente 

realizar o cortejo fúnebre para sepultamento. 

 

13.9. O serviço será acompanhado e fiscalizado pelo fiscal designado pela Secretaria de Assistência Social e 

Defesa Civil, sendo que os serviços poderão ser aceito ou rejeitados conforme a sua correta ou incorreta execução 

e as eventuais falhas e  ou ocorrências apresentadas deverão ser prontamente corrigidas pela empresa, sob pena 

de aplicação das penalidades cabíveis, podendo o fiscal quando verificar conduta inadequada ou falhas da 

prestação do serviço, deverá notificar o mesmo, podendo ocasionar a rescisão contratual.  

 

13.10. O deslocamento da sede da empresa até o município de Piên será de responsabilidade da empresa.  

 

13.11. O transporte, os materiais e a preparação do corpo correrão por conta exclusiva da empresa, sem qualquer 

custo adicional ao município solicitado posteriormente.  

 

13.12. A empresa credenciada deverá dispor de todas as ferramentas e infraestrutura necessárias à execução 

do serviço solicitado, como também, dispor de meios de locomoção até o local de realização dos serviços. 

 

13.13. A contratada deverá ter instalação própria para a prestação dos serviços. 

 

14. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS: 

14.1 Aos interessados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 165 da  Lei nº 
14.133/2021. 

 
14.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal de Piên. 

 
14.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de  aproveitamento. 

 

15. DAS PENALIDADES: 

15.1. Conforme consta na Minuta do Contrato anexo VI. 

16. DAS DISPOSIÇÕES: 

16.1. É facultado à Comissão de Licitação, em qualquer fase, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão  posterior de documento ou informação que 

deveria constar no envelope protocolado; 

 

16.2. A autoridade competente poderá revogar o credenciamento, a qualquer tempo, em face de razões de 

interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 

escrito e devidamente fundamentado; 

 

16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 

http://www.pien.pr.gov.br/
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16.4. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital; 

 

16.5. A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva da 

empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do  Código de 

Defesa do Consumidor vigentes; 

 

16.6. O Município de Piên poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer 

interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital; 

 

16.7. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital; 

16.8. O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Município  de 

Piên. 

16.9. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Rio Negro, Estado do 

Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1. As empresas interessadas em se credenciar poderão dirimir quaisquer dúvidas e/ou solicitar demais 

esclarecimentos a respeito deste Edital e seus anexos junto à Comissão de Credenciamento, através  dos 

telefones (41) 3632-1136, ou pelo e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

17.2. O presente EDITAL é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à matéria no que couber. 

 

18. ANEXOS:  

18.1.Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Requerimento 

ANEXO III Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO IV Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO V Modelo de declaração de Atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR 

ANEXO VI Minuta do contrato 

 

Piên, 04 de setembro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

KÁTIA R. R. CAVALHEIRO FRAGOSO 
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil 

Decreto nº 143/2025 

http://www.pien.pr.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO  

 

1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de 

auxílio funeral para as famílias que atende aos critérios estabelecidos pela lei municipal nº 1337/2018 e pelos 

decretos municipal nº197/2022 e nº 127/2023 que regulamenta a concessão de benefícios eventuais no 

âmbito da política pública de assistência social no município de Piên. 

 

2.  ESPECIFICAÇÕES   

 

2.1.  As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QNTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

01 

AUXÍLIO FUNERAL COM: 01 

(uma) urna sextavada e envernizada, 

01(uma) coroa de flores artificiais, 

velas, ornamentação da urna com 

véu e flores artificiais, preparação do 

corpo para atos fúnebres (exceto 

tanatopraxia), transladado do local 

de velório para o local de 

sepultamento. 

40 R$ 1.518,00 R$ 60.720,00 

 

2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, que são aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais de 

mercado. 

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei nº 

14.133/21.  

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações 

básicas desse termo de referência. 

2.5. A quantidade acima será dividida proporcionalmente entre os credenciados. 

2.6. Despesas com tanatopraxia e o translado de hospitais ou clinicais que estejam localizadas fora do perímetro 

do município de Piên ficaram a cargo da família. 

2.7. Despesas com o deslocamento da empresa credenciada até o Município não poderão ser cobradas nem da 

família e nem do município, sendo de responsabilidade da mesma arcar com esse gasto. 

 
 

3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.720,00 (sessenta mil setecentos e vinte reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 
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3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado. 

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada. 

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 

3.3.3 Os preços do presente contrato serão reajustados conforme calendário de atualização do salário mínimo, 

por meio de apostilamento. 

 

4.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
4.1. O fornecedor será contratado por meio de chamamento público para instrumento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO posterios INEXIGIBILIDADE conforme Lei Federal nº 14.133/21. 

 
 

5. JUSTIFICATIVA   

 

5.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS/2005) 
explicita as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. 

Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza a gestão da Política de Assistência Social no 

Município de Piên, sendo responsável por prover serviços, programas, projetos e benefícios, para famílias, indivíduos 
e grupos que dela necessitem. 

Dentre os serviços, programas, projetos e benefícios e ser prestado pela assistência social está a previsão de 
concessão de benefícios eventuais, estabelecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por meio da 

Resolução nº 212, de 19 de outubro de 2006, e pela União, por intermédio do Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro 

de 2007, estabeleceram critérios orientadores para a regulamentação, provisão e cofinanciamento de benefícios 
eventuais, no âmbito da política pública de Assistência Social dos municípios, do Distrito Federal (DF) e dos estados. 

O Artigo 22 da Lei nº 8.742/1993, Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), define os Benefícios Eventuais como 
provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos 

cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade 
pública. Concedidos em forma de pecúnia, bens ou serviços, buscam garantir as seguranças sociais de acolhida, 

convívio e sobrevivência aos indivíduos e às famílias com impossibilidade temporária de arcar, por conta própria, 

com o enfrentamento de situações de vulnerabilidade decorrentes ou agravadas por contingências que causam 
danos, perdas e riscos, desprotegendo e fragilizando a manutenção e o convívio entre as pessoas. 

No município de Piên a prestação de benefícios eventuais realizado através da Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil foi instituída pela lei municipal nº 1337/2018 e regulamentada pelos decretos municipal nº197/2022 e 

nº 127/2023. Estes preveem a concessão de benefício eventual em virtude de morte será realizado através da 

prestação de serviços funerários de empresas contratadas pelo município através de licitação, ficando limitado ao 
custo total de 01 (um) salário-mínimo por óbito. 

Atualmente os serviços de auxílio funeral vem sendo prestado pela empresa Funerária São Gabriel LTDA, contratada 
a partir de um processo de chamamento publico para credenciamento de empresa especializada na prestação de 

serviços funerários realizado em 2020, não sendo mais possível a realização de aditivo ao contrato existente.  
Diante de todos os fatos acima expostos solicitamos a abertura de chamamento público para credenciamento de 

pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio funeral para as famílias 

residentes no município que dele necessitar. 
 

6.  FONTE ORÇAMENTARIA 

 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

https://www.google.com/search?sca_esv=9dd6fa6532a43e61&cs=1&sxsrf=AE3TifNWRwRGmKkCRncG6awEyqTTEf7sKA%3A1755615952188&q=Lei+Org%C3%A2nica+da+Assist%C3%AAncia+Social&sa=X&ved=2ahUKEwjTm6eJk5ePAxWXGbkGHc0-LMcQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfBNBzz1iK0rMdOIWK80b5enP9baDMoJxXSZr99EcZaYYqb33tDm36-PaRqgkg8ZEWMrQRABaa1KqfWLyWLBAB8dqRyA9Dp90wjq9LL9uuYtX11_5HZsYzV6HwGHKqIfS_G93bR0XxrLxrV8FSgFfDmIfV_80SvXcG_TnRSqKmmXC8N-y3xsM_zLzGgVSNwtSZRb7SR3r5LeLK1yFiR_M99FZ3PGPCPHHy8jDZrTxWrqXHj-js83I_ewovhsBgPz5qKBFrp5iN_WKl3dIefRdbEL&csui=3
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no orçamento do Município de Piên.  
6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

10.001.08.244.0012.2028-33.90.32.00.00 – Conta 3270 – Fonte LIVRES; 
10.003.08.244.0012.2031-33.90.32.00.00 – Conta 3600 – Fonte LIVRES e Conta 3610 – Fonte 834  

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

7.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do seu edital. 
7.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço; 

 

8.  LOCAL E PERÍODO DE EXECUÇÃO   

 

8.1. LOCAL: Os serviços de preparação para atos fúnebres serão prestados na sede da empresa contratada. 
 

8.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato podendo ser 
prorrogado. 

 

9.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

9.1. Os serviços serão prestados por empresa habilitadas para prestação de serviço funeral, e por funerárias que 

atendam as habilitações fiscais e técnicas exigidas.  

9.2. O serviço será efetuado quando ocorrer mortes no munícipio de Piên, abrangendo cidadãos em 

vulnerabilidade social desde que procurem a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil para a solicitação do 

benefício de auxílio funeral. 

9.3. A análise da concessão do auxílio funeral será realizada sempre posteriormente a ocorrência do óbito, não 

se responsabilizando o município por nenhum auxílio não concedido, uma vez que os critérios da lei deverão ser 

seguidos. 

9.4. O critério que determinara qual empresa credenciada irá prestar auxílio funeral dar-se-á pelo “CRITÉRIO 

DE ESCOLHA DE TERCEIRO”, na qual a Administração Pública informara a família do falecido sobre quais 

empresas estão disponíveis para prestação do auxílio funeral, mas a escolha final do prestador de serviço recai 

sobre o beneficiário direto, ou seja, as famílias podem escolher entre as funerárias habilitadas qual irá prestar o 

serviço. 

9.5. Após a assinatura do contrato com as empresas habilitadas para prestação de auxílio funeral no município, 

a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil colocara em seu quadro de avisos permanente a lista contento 

todas as possíveis prestadoras do benefício de auxílio funeral, bem como o telefone para contato e endereço das 

mesmas. Além da publicação em seu mural, um memorando será enviado as demais secretarias do município, 

principalmente a secretaria de saúde que realiza atendimentos correlatos em caso de óbito, para conhecimento 

e divulgação de quais empresas podem realizar a referida prestação de serviço. Bem como manter uma publicação 

permanente na pagina oficial da prefeitura a lista dos prestadores deste serviço e as informações de contato de 

cada uma delas. 

9.6. A prestação do serviço ocorrera de segunda feira a domingo, incluindo feriados. Devendo a empresa informar 

o número de telefone, com plantão de 24h (vinte e quatro horas) para realizar atendimento das famílias que 

vierem a precisar do auxilio funeral. 

9.7. O transporte do corpo compreende retirá-lo do local de ocorrência do óbito, seja em necrotério, cemitério, 

IML, residência do falecido ou hospitais, bem como em todo território do município, sendo zona urbana e rural, 
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procedendo com todo necessário até o sepultamento, em veículo especial preparado para prestar serviço 

funerário.  

9.8. Após a preparação do corpo, este deve ser levado até o local do velório, no munícipio, e posteriormente 

realizar o cortejo fúnebre para sepultamento. 

9.9. O serviço será acompanhado e fiscalizado pelo fiscal designado pela Secretaria de Assistência Social e Defesa 

Civil, sendo que os serviços poderão ser aceito ou rejeitados conforme a sua correta ou incorreta execução e as 

eventuais falhas e  ou ocorrências apresentadas deverão ser prontamente corrigidas pela empresa, sob pena de 

aplicação das penalidades cabíveis, podendo o fiscal quando verificar conduta inadequada ou falhas da prestação 

do serviço, deverá notificar o mesmo, podendo ocasionar a rescisão contratual.  

9.10. O deslocamento da sede da empresa até o município de Piên será de responsabilidade da empresa.  

9.11. O transporte, os materiais e a preparação do corpo correrão por conta exclusiva da empresa, sem qualquer 

custo adicional ao município solicitado posteriormente.  

9.12. A empresa credenciada deverá dispor de todas as ferramentas e infraestrutura necessárias à execução do 

serviço solicitado, como também, dispor de meios de locomoção até o local de realização dos serviços. 

9.13. A contratada deverá ter instalação própria para a prestação dos serviços. 

 

10.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
10.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos.  

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 

14.133 de 01 de abril de 2021.  

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
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contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.    

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

 
11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 

11.1. A Contratada obriga-se a: 
11.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de Referência, no 

Edital e no contrato a ser firmado com o Município; 

11.1.2. Fornece, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos 
e demonstrativos de custos. 

11.1.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 
Administração. 

11.1.4. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, conforme ficar convencionado quando da 
contratação dos mesmos. 

11.1.5. Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados 

à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, na execução do objeto 
do presente credenciamento, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade. 

11.1.6. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 
exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas 

técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 
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11.1.7. Prestar à Administração Municipal, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e 
informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, fornecendo toda e 

qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos. 
11.1.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

11.1.9. Comunicar a Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, expressamente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se descredenciar, mediante promoção de denúncia do ajuste 

pactuado, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das 
sanções civis na forma da Lei. 

11.1.10. Disponibilizar à Secretaria Municipal de Assistência e Defesa Civil contato telefônico para que seja 
divulgado para a população, sendo que o atendimento deverá ser 24 horas por dia; 

11.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
11.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência, edital ou na minuta de contrato; 

11.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

11.1.14. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato. 

11.1.15. Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais  em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação;   

11.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante.  
 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

 

12.1. A Contratante obriga-se a:  

12.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 
para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;  

12.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços 
prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo contratado, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

12.1.3. Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil a gestão do Presente contrato, atuando 
na qualidade de fiscal servidora a ser designada para a função. 

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado; 

12.1.5. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços 
prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;  

12.1.6. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. 

 

13.  LEGISLAÇÃO APLICADA 

 
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

13.2. Lei  Federal nº 8.742/1993, Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 

https://www.google.com/search?sca_esv=9dd6fa6532a43e61&cs=1&sxsrf=AE3TifNWRwRGmKkCRncG6awEyqTTEf7sKA%3A1755615952188&q=Lei+Org%C3%A2nica+da+Assist%C3%AAncia+Social&sa=X&ved=2ahUKEwjTm6eJk5ePAxWXGbkGHc0-LMcQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfBNBzz1iK0rMdOIWK80b5enP9baDMoJxXSZr99EcZaYYqb33tDm36-PaRqgkg8ZEWMrQRABaa1KqfWLyWLBAB8dqRyA9Dp90wjq9LL9uuYtX11_5HZsYzV6HwGHKqIfS_G93bR0XxrLxrV8FSgFfDmIfV_80SvXcG_TnRSqKmmXC8N-y3xsM_zLzGgVSNwtSZRb7SR3r5LeLK1yFiR_M99FZ3PGPCPHHy8jDZrTxWrqXHj-js83I_ewovhsBgPz5qKBFrp5iN_WKl3dIefRdbEL&csui=3


Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

 

13.3. Lei municipal nº 1337/2018 regulamentada pelos decretos nº197/2022 e nº 127/2023 
 

14.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

14.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado conforme previsto em Lei. 

 

15.  FONTES DE PESQUISA 

 
15.1. Funerária Vale da Paz – CNPJ 53.185.878/0001-05 

         Funerária São Gabriel – CNPJ 16.967.848/0001-24 

 
Elaborado em 20 de agosto de 2025. 
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ANEXO II 

 
REQUERIMENTO 

 

Prefeitura Municipal de Piên/PR  

Ref.: Chamamento Público n. xxx/2025 

A (razão social da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o nº xxx, com sede (endereço completo), vem solicitar 

seu credenciamento no Processo de Chamamento Público – 00X/2025, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO 
para Contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio funeral para as famílias que atende 

aos critérios estabelecidos pela lei municipal nº 1337/2018 e pelos decretos municipal nº197/2022 e nº 127/2023 
que regulamenta a concessão de benefícios eventuais no âmbito da política pública de assistência social no 

município de Piên, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 
 

 
a. Dados do Preposto: nome completo, rg/cpf, endereço, telefone/whatsapp, e-mail para contato; 

b. Informação de dados bancários (Banco, agência e conta); 
c.  Data e assinatura do representante legal; 

 

1. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital. 

Atenciosamente, 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

Representante Legal 

(Assinatura/nome/CPF) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do CREDENCIAMENTO Nº 

xxx/2025, instaurado pelo Município de Piên, que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido edital; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO Nº xxx/2025; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação a 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2025 

 

 

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito, DECLARAMOS 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO Nº 2745/2010 – TCE/PR 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2025 

 

 

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010  – TCE/PR, a empresa , inscrita 

no CNPJ/MF nº declara para os devidos fins não ser servidor do 

Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, 

consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à 

contratação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2025 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° xxx/2025  

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FUNERÁRIOS QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE PIÊN............. 

 

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, nº. 373, 

Bairro Centro, inscrita no CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Senhor Maicon Grosskopf , brasileiro, residente e domiciliado em Piên, portador da Carteira de Identidade 

RG nº ...... e inscrito no CPF/MF sob o nº    , e assistido pelo (a) Procurador (a) do Município OAB nº      , em 

conjunto com a Secretária Municipal de .................., inscrito no CPF nº ....    doravante denominada 

CONTRATANTE, e a ..............................., e a empresa e, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n.º ...................., Inscrição Estadual nº, Inscrição Municipal nº. ..................., estabelecida na R. 

.............., nº. ....., ..............., CEP ........, Fone ................. por seu representante legal, Sr. .............., 

inscrito no CPF sob nº. ...................,doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo 

firmadas, pactuam o presente contrato vinculado ao Credenciamento -----2025, cuja celebração foi autorizada 

pelo despacho exarado no processo sob xxxx, e que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, além das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 89, Lei 14.133/2021) 

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação 
de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio funeral para as famílias que atende aos critérios 

estabelecidos pela lei municipal nº 1337/2018 e pelos decretos municipal nº197/2022 e nº 127/2023 que 

regulamenta a concessão de benefícios eventuais no âmbito da política pública de assistência social no município 
de Piên conforme as especificações abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QNTDE 

ESTIMADA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

01 

AUXÍLIO FUNERAL COM: 01 (uma) 
urna sextavada e envernizada, 

01(uma) coroa de flores artificiais, 

velas, ornamentação da urna com véu 
e flores artificiais, preparação do 

corpo para atos fúnebres (exceto 
tanatopraxia), transladado do local de 

velório para o local de sepultamento. 

40 R$ 1.518,00 R$ 60.720,00 
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MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

CLáusula Segunda: Os serviços serão prestados por empresa habilitadas para prestação de serviço funeral, e 

por funerárias que atendam as habilitações fiscais e técnicas exigidas.  
 

Parágrafo Primeiro:O serviço será efetuado quando ocorrer mortes no munícipio de Piên, abrangendo cidadãos 
em vulnerabilidade social desde que procurem a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil para a solicitação 

do benefício de auxílio funeral. 

 

Parágrafo Segundo: O critério que determinara qual empresa credenciada irá prestar auxílio funeral dar-se-á 

pelo “CRITÉRIO DE ESCOLHA DE TERCEIRO”, na qual a Administração Pública informara a família do falecido 

sobre quais empresas estão disponíveis para prestação do auxílio funeral, mas a escolha final do prestador de 

serviço recai sobre o beneficiário direto, ou seja, as famílias podem escolher entre as funerárias habilitadas qual 

irá prestar o serviço. 

 

Parágrafo Terceiro: Após a assinatura do contrato com as empresas habilitadas para prestação de auxílio 

funeral no município, a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil colocara em seu quadro de avisos 

permanente a lista contento todas as possíveis prestadoras do benefício de auxílio funeral, bem como o telefone 

para contato e endereço das mesmas. Além da publicação em seu mural, um memorando será enviado as demais 

secretarias do município, principalmente a secretaria de saúde que realiza atendimentos correlatos em caso de 

óbito, para conhecimento e divulgação de quais empresas podem realizar a referida prestação de serviço. Bem 

como manter uma publicação permanente na pagina oficial da prefeitura a lista dos prestadores deste serviço e 

as informações de contato de cada uma delas. 

 
Parágrafo Quarto: A análise da concessão do auxílio funeral será realizada sempre posteriormente a ocorrência 

do óbito, não se responsabilizando o município por nenhum auxílio não concedido, uma vez que os critérios da 
lei deverão ser seguidos. 

 
Parágrafo Quinto: A prestação do serviço ocorrera de segunda feira a domingo, incluindo feriados. Devendo a 

empresa informar o número de telefone, com plantão de 24h (vinte e quatro horas), ficando à disposição da área 

administrativa desta Secretaria para fins de chamada de atendimento. 
 

Parágrafo Sexto: O transporte do corpo compreende retira-lo do local de ocorrência do óbito, seja em 
necrotério, cemitério, IML, residência do falecido ou hospitais, bem como em todo território do município, sendo 

zona urbana e rural, procedendo com todo necessário até o sepultamento em veículo especial preparado para 

serviço funerário.  
 

Parágrafo Setimo: O corpo deverá ser conduzido até o local do velório, no munícipio, incluindo o cortejo fúnebre 
para sepultamento no cemitério. 

 

Parágrafo Oitavo: O serviço será acompanhado e fiscalizado pelo fiscal designado pela Secretaria de Assistência 
Social e Defesa Civil, sendo que os serviços poderão ser aceito ou rejeitados conforme a sua correta ou incorreta 

execução e as eventuais falhas e  ou ocorrências apresentadas deverão ser prontamente corrigidas pela empresa, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, podendo o fiscal quando verificar conduta inadequada ou falhas 

da prestação do serviço, deverá notificar o mesmo, podendo ocasionar a rescisão contratual.  
 

Parágrafo Nono: O deslocamento da sede da empresa até o município de Piên será de responsabilidade da 

empresa.  
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Parágrafo Décimo: O transporte, os materiais e a preparação do corpo correrão por conta exclusiva da empresa, 
sem qualquer custo adicional ao município solicitado posteriormente.  

 
Parágrafo Décimo Primeiro: A empresa credenciada deverá dispor de todas as ferramentas necessárias à 

execução do serviço solicitado, como também, dispor de meios de locomoção até o local de realização dos 

serviços. 
 

Parágrafo Décimo Segundo: A contratada deverá ter instalação própria para a prestação dos serviços. 
 

DAS RESPONSABILIDADES: 

Cláusula Terceira: A execução dos serviços deverá observar as disposições contidas no edital de 

credenciamento, observando-se que a execução deverá ocorrer no prazo fixado neste contrato, ressalvadas as 

hipóteses de admissibilidade de prorrogação. 

 

Parágrafo Primeiro: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua 

inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do presente CONTRATO. 

 

Parágrafo Segundo: A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, 

a execução do presente contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada 

e fundamentada. 

 

Parágrafo Terceiro: A Administração Pública também se reserva no direito de recusar todo e qualquer serviço 

que seja considerado inadequado; que não atender as especificações contidas no presente contrato, no edital de 

credenciamento bem como as normas e especificações técnicas que devam ser observadas. 

 

Parágrafo Quarto: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 

xxx/2025, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 

Cláusula Quarta: Os contratos decorrentes do credenciamento terão prazo de execução e vigência iniciados a partir de sua 

publicação no Diário oficial findando-se em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses, mediante interesse 

público, devidamente justificado. 

 

Parágrafo Primeiro: O contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura a qualquer tempo, desde que justificada 

a rescisão e nos casos previstos na legislação em vigor.  

 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com a 

antecedência necessária. 
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Parágrafo Terceiro: O Contrato será rescindido por qualquer uma das partes, sem aplicação de penalidade, 

sendo que o credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de 

solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante de acordo com o Art.16. do decreto nº 312, de 22 de 

dezembro de 2023. 

 

Parágrafo Quarto: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da 

vigência do(s) Contrato(s); 

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO             

 

 Cláusula Quinta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 

regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à 

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 

Parágrafo Primeiro: Os preços do presente contrato serão reajustados conforme calendário de atualização do 

salário mínimo, por meio de apostilamento. 

 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, o prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor 

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre 

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento. 

 

Parágrafo Quinto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os impostos, 

encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento necessário 

para a execução dos serviços. 

 

DA DOTAÇÃO 

Cláusula Sexta As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta das seguintes dotações  

10.001.08.244.0012.2028-33.90.32.00.00 – Conta 3270 – Fonte LIVRES; 

10.003.08.244.0012.2031-33.90.32.00.00 – Conta 3600 – Fonte LIVRES e Conta 3610 – Fonte 834  

 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas  e 

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da CREDENCIADA/CONTRATADA: 
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a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de Referência, no 
Edital e no contrato a ser firmado com o Município; 

b) Fornece, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos 
e demonstrativos de custos. 

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 

Administração. 
d) Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, conforme ficar convencionado quando da 

contratação dos mesmos. 
e) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados 

à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, na execução 
do objeto do presente credenciamento, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade. 

f) Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, 
normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

g) Prestar à Administração Municipal, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e 
informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, fornecendo toda 

e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos. 

h) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 

i) Comunicar a Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, expressamente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se descredenciar, mediante promoção de denúncia 

do ajuste pactuado, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, 
independente das sanções civis na forma da Lei. 

j) Disponibilizar à Secretaria Municipal de Assistência e Defesa Civil contato telefônico para que seja 

divulgado para a população, sendo que o atendimento deverá ser 24 horas por dia; 
k) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
l) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência, edital ou na minuta de contrato; 
m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 
ou venham a incidir na execução do contrato.  

n) Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 

contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato. 
o) Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais  em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação;   

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante.  

 

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 
para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;  

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços 
prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo contratado, para 

fins de aceitação e recebimentos definitivos; 
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c) Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil a gestão do Presente contrato, 
atuando na qualidade de fiscal servidora a ser designada para a função. 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços 

prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;  
f) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. 

 

DA FISCALIZAÇÃO: 

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos pela servidora 

Letícia Inez Schroth Gabardo. 

 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas 

pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do 

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 

 

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá 

ser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. 

 

              DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

 
  Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
 

 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, 

“d”, “e”, “f”, e “g” do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e 

“g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

 
Parágrafo Segundo: Multa: 

 
I – Moratória: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 

até o limite de 10 (dez) dias; 
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 

até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 

até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar 
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de 
Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 

da Lei n.º 14.133, de 2021.  
II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato.  
b) Para a infração descrita na alínea “b” do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato. 
c) Para a infração descrita na alínea “c” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do 
valor total do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”; “k”; e “l” do item 8.1, a multa compensatória será de 30% 

(trinta por cento) do valor total do contrato.  
 

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
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de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.º da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 
Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      

 
Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

Parágrafo Oitavo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II – as peculiaridades do caso concreto. 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  

 
Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 
Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 

Parágrafo Décimo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

 
Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
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Parágrafo Décimo Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

138, Lei nº 14.133/21: 

 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato  unilateralmente 

quando ocorrerem as hipóteses do art.138 Lei nº 14.133 de 01/04/21. 

 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. art.138 Lei nº 14.133 de 01/04/21, ou judicial, nos termos da legislação. 

 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 92,II Lei 14.133/21): 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado a INEXIGIBILIDADE XXX/2025 vinculada 

ao CHAMAMENTO PÚBLICO Nº xxx/2025. 

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Lei 14.133/21): 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14 e da 

Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/21): 

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na  licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente Contrato. 

 

DO FORO (Art. 92, § 1º, Lei nº 14.133/21). 

 

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir 

eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 

o que nele ficou convencionado. 

Piên, ....... de ........... de 2025. 
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                       ........................................                                ........................................... 
Maicon Grosskopf 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

(Razão Social) 

(Representante) 
CONTRATADO 

 
 

.............................................. 
     Procuradoria do Município  

          OAB n° 

 

.................................................... 
Clarice Fragoso 

Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº 07/2021 

Testemunhas: 

Nome: ..................... Assinatura: ..................... 

Nome: .....................  Assinatura: ..................... 
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